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VETO TOTAL AO Projeto de lei nº 332, de 2009
Mensagem nº 058/2011, do Senhor Governador do Estado

São Paulo, 21 de julho de 2011

Senhor Presidente
Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 332, de 2009, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 29.449.

De iniciativa parlamentar, a medida estabelece a prioridade de atendimento de cirurgia plástica estético-reparadora, na rede pública do Estado, a todas as mulheres vítimas de agressão, da qual resulte, reconhecidamente, dano físico ou estético permanente (arts. 1º e 2º); determina que a necessidade de cirurgia deve ser atestada por perito do sistema público de saúde (parágrafo único, art. 2º); assegura, por meio da rede pública, o acompanhamento com especialistas em assistência social e psicológica (art. 3º); prevê a aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento da lei (art. 4º); e fixa prazo para o Poder Executivo regulamentar a lei (art. 6º).

Reconheço os elevados propósitos do legislador e compartilho sua preocupação com o atendimento às mulheres vítimas de violência, todavia, vejo-me compelido a negar assentimento à medida pelas razões que passo a expor. 

O Estado de São Paulo já desenvolve ações específicas para o atendimento de mulheres vítimas de violência, encontrando-se o assunto disciplinado em legislação própria.

Com efeito, a Lei nº 10.940, de 25 de outubro de 2001, regulamentada pelo Decreto nº 51.371, de 14 de dezembro de 2006, prevê a realização de cirurgia plástica reparadora pelos hospitais da rede pública em mulheres vítimas de violência, assegurando, portanto, o acesso dessas mulheres aos procedimentos de que trata a propositura. 
A lei paulista também estabelece a obrigatoriedade de comprovação da agressão, a necessidade da indicação do procedimento ser feita por médico da rede pública e a disponibilização de acompanhamento por psicólogo e assistente social no pré e pós-operatório. 


Como se vê, a matéria já está disciplinada, em sua essência, pela legislação estadual, revelando que o projeto não reúne condições de prosperar, na medida em que se restringe a repisar disciplina existente. 
A inovação do texto aprovado consiste na concessão de prioridade no atendimento, e, nesse particular aspecto, a propositura revela-se inconstitucional. 
De fato. O artigo 196 da Carta da República preceitua constituir a saúde direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.
Nesse contexto, importa ressaltar que, além da quebra ao princípio do acesso universal e igualitário, assegurado pela Carta Maior, a prioridade de atendimento desconsidera que essa decisão cabe ao profissional médico, em face da urgência, da complexidade do caso e da existência de outros pacientes que também necessitam de procedimentos cirúrgicos reparadores. 

Não por outros motivos o Secretário da Saúde manifestou-se contrariamente ao projeto, nos termos seguintes:
“Acrescentamos ainda que, embora seja fundamental chamar atenção ao problema das mulheres vítimas de violência, oferecer prioridade na realização de cirurgia estética reparadora para essas mulheres significa preterir casos que são tão ruins quanto, como seria a cirurgia reparadora em crianças que sofreram queimaduras ou mesmo casos de crianças com lábio leporino, que pode provocar sequelas graves como a perda da audição, problemas de fala e déficit nutricional, além do sofrimento com o preconceito.

Por este motivo, acreditamos que a prioridade no atendimento deve levar em conta critérios de gravidade muito bem estudados e analisados, e não simplesmente ser objeto de proposição de um projeto de lei para um caso específico, como o quer o presente projeto.” 

Por fim, no que tange ao artigo 6º, o projeto, mais uma vez, incorre em inconstitucionalidade ao assinalar prazo para o Poder Executivo regulamentar a lei. 

Realmente, a expedição de decretos e outros regulamentos, de par com ser atributo de natureza administrativa, insere-se no campo da competência privativa do Governador, consoante o inciso III do artigo 47 da Constituição do Estado, não podendo o legislador assinar prazo para o seu exercício, senão sob a violação do princípio da separação dos poderes, segundo pronunciamentos reiterados do Supremo Tribunal Federal (ADI nº 546-4/DF, Rel. Min. Moreira Alves, j. 11/3/1999; ADI nº 2393-4/AL, Rel. Min. Sydney Sanches, j. 13/2/2003; ADI nº 3.394-8/AM, Rel.Min. Eros Grau, j. 2/4/2007).

Expostos os motivos que fundamentam o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 332, de 2009, e fazendo-os publicar no Diário Oficial, em obediência ao disposto no § 3º do artigo 28 da Constituição do Estado restituo o  assunto ao reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Celso Giglio, 1º Vice-Presidente em exercício da Assembleia Legislativa do Estado.

